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PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Repetitivo vai definir prescrição de petição de herança 

quando filiação foi reconhecida após morte do pai 

(Tema 1.200) 

 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) vai definir, 

sob o rito dos recursos repetitivos, o termo inicial do prazo 

prescricional da petição de herança proposta por filho que tenha 

obtido o reconhecimento da paternidade só após a morte do pai. A questão foi cadastrada 

como Tema 1.200. 

 

Foram selecionados como representativos da controvérsia o REsp 2.029.809 e mais um 

que se encontra em segredo de justiça, ambos de relatoria do ministro Marco Aurélio 

Bellizze. 

 

O colegiado determinou a suspensão da tramitação dos recursos especiais e dos agravos 

em recurso especial que discutem o tema no STJ e nos tribunais de segunda instância. O 

objetivo é não prejudicar, nas instâncias ordinárias, a tramitação dos processos sobre 

reconhecimento de paternidade, pretensão que, na maioria das vezes, é apresentada em 

conjunto com a petição de herança. 
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Ao avaliar a multiplicidade de recursos sobre a matéria, o relator apontou que há 142 

decisões monocráticas e nove acórdãos proferidos pelas turmas integrantes da Segunda 

Seção do STJ. 

 

Oscilação jurisprudencial ainda se manifesta nas instâncias ordinárias 

 

De acordo com Bellizze, a controvérsia sobre o prazo prescricional da petição de herança, 

na situação analisada, está em definir se ele seria contado a partir da abertura da 

sucessão ou só após o trânsito em julgado da ação que reconheceu o estado de filiação. 

 

O relator ressaltou que a Segunda Seção já solucionou a divergência que havia entre as 

turmas de direito privado do STJ sobre essa questão, ao estabelecer que o prazo 

prescricional para a petição de herança deve ser contado da abertura da sucessão. 

 

Dessa forma, segundo o ministro, aplica-se a corrente objetiva acerca do princípio da actio 

nata, a qual preceitua que, antes do conhecimento da lesão ao direito subjetivo pelo seu 

titular, não se pode considerar iniciado o cômputo do prazo prescricional. 

 

No entanto, Bellizze ressaltou que a oscilação da jurisprudência que havia antes do 

julgado da Segunda Seção ainda se reflete em decisões das instâncias ordinárias, que 

muitas vezes se distanciam do "atual e pacífico posicionamento" do STJ – o que impõe a 

necessidade de julgar a matéria na condição de precedente qualificado. 

 

Recursos repetitivos geram economia de tempo e segurança jurídica 

O Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015) regula, no artigo 1.036 e seguintes, o 

julgamento por amostragem, mediante a seleção de recursos especiais que tenham 

controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para julgamento sob 

o rito dos repetitivos, o tribunal facilita a solução de demandas que se repetem na Justiça 

brasileira. 

 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera 

economia de tempo e segurança jurídica. No site do STJ, é possível acessar todos os 

temas afetados, bem como conhecer a abrangência das decisões de sobrestamento e as 

teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/27102023-Repetitivo-vai-definir-prescricao-de-peticao-de-heranca-quando-filiacao-foi-reconhecida-apos-morte-do-pai.aspx


   

 

Repetitivo vai definir se fungibilidade se aplica à apelação utilizada no 

lugar de recurso em sentido estrito (Tema 1.219) 

 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afetou um recurso especial de 

relatoria do ministro Sebastião Reis Junior para julgamento sob o rito dos repetitivos. 

 

A controvérsia, cadastrada como Tema 1.219, está em "definir se é possível aplicar o 

princípio da fungibilidade recursal aos casos em que, embora cabível recurso em sentido 

estrito, a parte impugna a decisão mediante recurso de apelação e, em caso positivo, 

quais os requisitos necessários para a incidência do princípio em comento". 

 

O colegiado entendeu que é desnecessária a suspensão dos processos prevista no artigo 

1.037 do Código de Processo Civil (CPC). Segundo o relator, já existe orientação 

jurisprudencial sobre o tema nas turmas que compõem a Terceira Seção, e o atraso na 

tramitação dos processos poderia prejudicar os jurisdicionados. 

 

Controvérsia envolve interpretação do artigo 579 do CPP 

 

No recurso especial, o Ministério Público de Minas Gerais apontou possível violação do 

artigo 579 do Código de Processo Penal (CPP) no acórdão recorrido e defendeu a 

aplicação do princípio da fungibilidade entre o recurso de apelação e o recurso em sentido 

estrito, desde que demonstradas a ausência de má-fé e a tempestividade. 

 

Sebastião Reis Junior lembrou que o tema já foi abordado, até o momento, em 16 

acórdãos e 350 decisões monocráticas proferidas pelos integrantes das turmas de direito 

penal da corte. 

 

"Com efeito, no contexto apresentado, pode-se ter como madura a matéria submetida ao 

rito do recurso especial repetitivo, circunstância que possibilita a formação de um 

precedente judicial dotado de segurança jurídica", avaliou o relator. 

 

Recursos repetitivos geram economia de tempo e segurança jurídica 

 

O CPC de 2015 regula, nos artigos 1.036 e seguintes, o julgamento por amostragem, 

mediante a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar 

um processo, ou seja, encaminhá-lo para julgamento sob o rito dos repetitivos, os 

ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos tribunais brasileiros. 

 



   

 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera 

economia de tempo e segurança jurídica. No site do STJ, é possível acessar todos os 

temas afetados, bem como conhecer a abrangência das decisões de sobrestamento e as 

teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

Repercussão Geral 

 

STF começa a julgar validade da exigência de separação prévia para 

efetivar divórcio 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) começou a julgar, no dia 26/10, se as normas que 

exigem a separação prévia, judicial ou de fato, para a efetivação do divórcio continuam 

válidas, mesmo após a retirada dessa exigência da Constituição Federal. O julgamento 

deverá ser retomado na sessão de 8/11. Até o momento, há quatro votos, dois em cada 

sentido. 

 

Separação x divórcio 

 

O texto original da Constituição previa a dissolução do casamento civil pelo divórcio, mas 

exigia a separação judicial prévia por mais de um ano ou a comprovação da separação de 

fato por mais de dois anos. A Emenda Constitucional (EC) 66/2010 retirou essas 

exigências, mas não houve alteração no Código Civil no mesmo sentido. 

 

Os ministros Luiz Fux (relator) e Cristiano Zanin entendem que as normas 

infraconstitucionais sobre a separação judicial perderam a validade com a Emenda 

Constitucional (EC) 66/2010, que retirou a exigência. Já para os ministros André 

Mendonça e Nunes Marques, a separação judicial ainda pode ser aplicada, mas não é 

obrigatória, ou seja, quem quiser pode se divorciar diretamente ou pode só se separar. 

 

Controvérsia 

 

O Recurso Extraordinário (RE) 1167478 contesta uma decisão do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro (TJ-RJ) que manteve sentença decretando o divórcio sem a 

separação prévia do casal. Segundo o TJ-RJ, após a EC 66/2010, basta a manifestação 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/26102023-Repetitivo-vai-definir-se-fungibilidade-se-aplica-a-apelacao-utilizada-no-lugar-de-recurso-em-sentido-estrito.aspx


   

 

da vontade de romper o vínculo conjugal. No recurso ao Supremo, um dos cônjuges alega 

que a alteração constitucional não afasta as regras do Código Civil. 

 

Simplificação  

 

Em seu voto, o ministro Luiz Fux observou que a alteração constitucional buscou 

simplificar o rompimento do vínculo, eliminando as condicionantes. Com o novo texto, a 

dissolução do casamento não depende de nenhum requisito temporal ou causal, o que 

torna inviável exigir a separação judicial prévia para efetivar o divórcio. 

 

Aplicação imediata 

 

Para Fux, a nova regra constitucional é de eficácia plena e de aplicação imediata, ou seja, 

não precisa ser regulamentada para ter efetividade. O relator lembrou ainda que, em uma 

ação em que se pedia a fixação de pensão como requisito para o divórcio, o STF decidiu 

que as condicionantes para a dissolução do casamento não podem ultrapassar o que está 

previsto na Constituição. O ministro Cristiano Zanin acompanhou integralmente esse 

entendimento. 

 

Sem vedação 

 

Primeiro a divergir, o ministro André Mendonça considera que, como a Constituição não 

vedou a separação, não cabe ao Poder Judiciário, no âmbito de um contrato privado, 

estabelecer que essa exigência deixou de ser válida. No mesmo sentido, o ministro Nunes 

Marques considera que a EC 66/2010 visou acelerar o divórcio, mas não eliminou o 

instituto da separação judicial. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF valida lei que autoriza que imóveis financiados podem ser retomados 

sem decisão judicial em caso de não pagamento (Tema 982) 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) validou lei de 1997 - em vigor há 26 anos - 

que permite que bancos ou instituições financeiras possam retomar um imóvel, em caso 

de não pagamento das parcelas, sem precisar acionar a Justiça. A decisão foi tomada no 

julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 860631, com repercussão geral (Tema 982), 

concluído nesta quinta-feira (26). 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=517265&ori=1


   

 

Por maioria de votos, o Tribunal concluiu que a execução extrajudicial nos contratos com a 

chamada alienação fiduciária, em que o imóvel fica em nome da instituição financiadora 

como garantia, prevista na Lei 9.514/1997, não viola os princípios do devido processo legal 

e da ampla defesa. 

 

Controle judicial 

 

Prevaleceu no julgamento o voto do relator, ministro Luiz Fux, que, na sessão de ontem 

(25), observou que essa modalidade de execução não afasta o controle judicial porque, 

caso verifique alguma irregularidade, o devedor pode, a qualquer momento, acionar a 

Justiça para proteger seus direitos. Fux ressaltou, ainda, que os requisitos do contrato 

tiveram consentimento expresso das partes contratantes. 

 

Custo do crédito 

 

Na sessão de hoje, ao acompanhar o relator, o ministro Luís Roberto Barroso assinalou 

que a previsão legal diminui o custo do crédito e a demanda a um Poder Judiciário já 

sobrecarregado.  

 

Também votaram pela rejeição do recurso os ministros Cristiano Zanin, André Mendonça, 

Alexandre de Moraes, Dias Toffoli, Nunes Marques e Gilmar Mendes. 

 

Direito à moradia 

 

Divergiram o ministro Edson Fachin e a ministra Cármen Lúcia. Para Fachin, o 

procedimento de execução extrajudicial, além de afrontar os princípios do devido processo 

legal e da ampla defesa, não é compatível com a proteção do direito à moradia. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: 

 

“É constitucional o procedimento da Lei nº 9.514/1997 para a execução extrajudicial da 

cláusula de alienação fiduciária em garantia, haja vista sua compatibilidade com as 

garantias processuais previstas na Constituição Federal”. 

 

Notícia relacionada: Imóveis financiados podem ser retomados sem decisão judicial em 

caso de não pagamento, decide STF  

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=517240&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=517240&ori=1


   

 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADO INDICADO 

 

0802649-69.2022.8.19.0052 

Relator: Des. Sérgio Nogueira de Azeredo 

j.19/10/2023  p. 27/10/2023   

 

Apelação Cível. Ação Reparatória por Danos Materiais, Morais e Estéticos. 

Responsabilidade civil. Relação de Consumo. Autora que postula a indenização pelas 

lesões decorrentes de alegada falha na prestação de serviço em procedimento estético de 

foto-depilação. Sentença de improcedência. Irresignação da Demandante. Conflito de 

interesses que deve ser dirimido, por determinação do art. 14 do CDC, à luz das regras de 

direito material e adjetivas alusivas ao regime da responsabilidade objetiva, com base na 

Teoria do Risco do Empreendimento. Inversão do ônus da prova que se opera ope legis, 

diante do disposto no art. 14, §3º, do CDC. Postulante que, inobstante a ausência de 

produção de prova pericial, logrou fazer prova mínima do fato constitutivo do direito 

alegado, conforme disposto no Verbete Sumular nº 330 desta Nobre Corte de Justiça. 

Apresentação pela Autora do contrato firmado com a Demandada, de fotos que 

demonstram as queimaduras e de laudo de exame de corpo de delito elaborado pelo 

Instituto Médico Legal (IML) que indica o possível nexo causal e temporal entre as 

queimaduras, provocadas por ação térmica, e o evento narrado. Ré que não comprova a 

tese defensiva de culpa exclusiva da vítima, havendo deixado de requerer a produção de 

prova pericial para evidenciar a excludente de sua responsabilidade, ônus que lhe cabia, 

na forma do disposto no art. 373, II, do CPC e do art. 14, §3º do CDC. Falha na prestação 

do serviço configurada. Danos materiais consistentes na cifra paga pelos serviços e no 

valor gasto com consulta médica dermatológica evidenciados. Inexistência, contudo, de 

comprovação de gasto com medicamento. Danos morais demonstrados. Intercorrências 

capazes de atingir a integridade psicofísica da Requerente. Quantum compensatório que 

se arbitra em R$ 10.000,00 (dez mil reais), em consonância com os contornos do caso 

concreto e com os Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade. Precedentes deste 

Nobre Sodalício. Ausência de demonstração dos danos estéticos. Documentos 

apresentados pela Recorrente dos quais não se afigura possível extrair se as lesões são 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=517240&ori=1
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0802649-69.2022.8.19.0052


   

 

permanentes ou mesmo a sua extensão. Reforma do decisum vergastado para julgar 

parcialmente procedentes os pleitos autorais, condenando a Ré a pagar à Requerente (i) 

R$ 1.799,07 (mil setecentos e noventa e nove reais e sete centavos) a título de danos 

materiais, acrescidos de juros de mora a partir da data da citação, nos termos do art. 405 

do Código Civil, e correção monetária do desembolso, conforme Verbete Sumular nº 43 do 

STJ; e (ii) R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de danos morais, acrescidos de juros de 

mora a partir da citação e correção monetária do arbitramento, na forma do Verbete 

Sumular nº 362 do STJ. Redistribuição dos encargos sucumbenciais. Inaplicabilidade do 

disposto no art. 85, §11, do CPC. Conhecimento e parcial provimento do recurso. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte:  e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Municipal nº 53.420 de 25 de outubro de 2023 - Dispõe sobre a 

revogação dos artigos 4° e 4º-A do Decreto Rio nº 51.889, de 26 de dezembro de 2022. 

 

Decreto Municipal nº 53417 de 25 de outubro de 2023 - Estabelece ponto 

facultativo nas repartições públicas municipais no dia que menciona. 

 

Decreto Municipal nº 53.416, de 25 de outubro de 2023 - Dispõe sobre a 

proibição de consumo e comercialização de bebidas alcoólicas no entorno do Estádio 

Mário Filho (Maracanã), por ocasião da partida final da Copa Libertadores da América de 

2023. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Estadual nº 10.159 de 26 de outubro de 2023 - Institui a vacinação décupla - 

V10 obrigatória de cães no território do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

 

Decreto Estadual nº 48.772 de 26 de outubro de 2023 - Altera o Livro IX (Da 

prestação de serviço de transporte) e acrescenta o anexo I-A ao Livro VI (Das obrigações 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004875F57BDFEFFB6AE252967F7597C32B5C5153F0B3013&USER=
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/999109/6053
https://leismunicipais.com.br/a/rj/r/rio-de-janeiro/decreto/2022/5189/51889/decreto-n-51889-2022-reajusta-para-o-ano-de-2023-o-valor-da-tarifa-de-remuneracao-e-do-indicador-de-receita-por-quilometro-irk-a-ser-aplicado-no-servico-publico-de-transporte-passageiros-por-onibus-sppo-rj-em-conformidade-com-o-acordo-judicial-celebrado-nos-autos-da-acao-civil-publica-n-0045547-9420198190001-e-da-outras-providencias
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/999108/6053
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/999118/6053
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFdwc1ExSkVhelZSVkVWMFQwUkJNMUZwTURCUlZHY3hURlJyTkZGVlNYUk5SRkUwVWtWRk1VMUZWa0pPUkZaRlRWUlpOVTlFVVhwTmFtTXlUbWM5UFE9PQ==
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFdwc1ExSkVhelZSVkVWMFQwUkJNMUZwTURCUlZHY3hURlJyTkZGVlNYUk5SRkUwVWtWRk1VMUZWa0pPUkZaRlRWUlpOVTlFVVhwTmFtTXlUbWM5UFE9PQ==


   

 

acessórias em geral), ambos do regulamento do ICMS (RICMS), aprovado pelo Decreto nº 

27.427, de 12 de novembro de 2000. 

 

Decreto Estadual nº 48.769 de 26 de outubro de 2023 - Dispõe sobre a 

prorrogação do prazo de vigência dos convênios, em vigor, firmados entre o Estado do Rio 

de Janeiro e seus municípios, no âmbito do Programa Somando Forças, e dá outras 

providências. 

 

Decreto Estadual nº 48.767, de 25 de outubro de 2023 - Altera, sem aumento de 

despesa, e consolida a estrutura organizacional do Fundo Único de Previdência Social do 

Estado do Rio de Janeiro - RIOPREVIDÊNCIA, e dá outras providências. 

 

Decreto Estadual nº 48.766 de 25 de outubro de 2023 - Institui ponto facultativo 

nas repartições públicas estaduais no dia 03 de novembro de 2023. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Lei Federal nº 14.705, de 25 de outubro de 2023 - Estabelece diretrizes para o 

atendimento prestado pelo Sistema Único de Saúde (SUS) às pessoas acometidas por 

Síndrome de Fibromialgia ou Fadiga Crônica ou por Síndrome Complexa de Dor Regional 

ou outras doenças correlatas. 

 

Lei Federal nº 14.704, de 25 de outubro de 2023 - Altera a Lei nº 12.319, de 1º de 

setembro de 2010, para dispor sobre o exercício profissional e as condições de trabalho do 

profissional tradutor, intérprete e guia-intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras). 

 

Decreto Federal nº 11.756, de 25 de outubro de 2023 - Altera o Decreto nº 

10.620, de 5 de fevereiro de 2021, para suspender a centralização gradual das atividades 

de concessão e manutenção das aposentadorias e das pensões do regime próprio de 

previdência social da União no âmbito da administração pública federal. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFdwc1ExSkVhelZSVkVWMFQwUkJNMUZwTURCUlZHY3hURlJyTkZGVlNYUk5SRkUwVWtWRk1VMUZWa0pPUkZaRlRWUlpOVTlFVVhwTmFtTXlUbWM5UFE9PQ==
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVRCUmVWRjZiRVJSZWtsMFQwVk9SVTFwTURCT1JWVXhURlZLUms5VVVYUlNSR2Q1VDBSR1JFOVVWa2RTVlUweVRWUlpOVTlFVFhwT1ZHTjVUVkU5UFE9PQ==
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVRCUmVWRjZiRVJSZWtsMFQwVk9SVTFwTURCT1JWVXhURlZLUms5VVVYUlNSR2Q1VDBSR1JFOVVWa2RTVlUweVRWUlpOVTlFVFhwT1ZHTjVUVkU5UFE9PQ==
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14705.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14704.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11756.htm


   

 

Quinto suspeito de atos incendiários na Zona Oeste tem prisão em 

flagrante convertida em preventiva  

 

Quatro presos por incendiar ônibus na Zona Oeste passam por audiência 

de custódia 

 

Projeto Expressinho soluciona as demandas de consumidores em tempo 

recorde 

 

Fonte: TJRJ  

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Acordo no STF exclui limitação de acesso de mulheres em concurso da 

PMDF 

 

O ministro Cristiano Zanin, do Supremo Tribunal Federal, homologou nesta quinta-feira 

(26) um acordo que exclui a limitação da participação de mulheres no concurso público em 

andamento para o quadro da Polícia Militar do Distrito Federal (PMDF). O acordo foi 

firmado em audiência de conciliação no âmbito da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 7433, ajuizada pelo Partido dos Trabalhadores (PT). 

 

Suspensão 

 

Em setembro, o ministro Zanin, relator da ação, suspendeu o concurso em andamento 

para a PMDF que, baseado na Lei distrital 9.713/1998, limitava a no máximo 10% a 

participação de mulheres nos quadros da instituição. Há dez dias, considerando a urgência 

e as peculiaridades do caso, ele convocou a audiência pública. 

 

Ampla concorrência 

 

Com o acordo, as partes reconheceram que o concurso pode prosseguir nas demais 

etapas eventualmente pendentes, sem as restrições de gênero previstas no edital original. 

Será realizada lista de ampla concorrência, assegurando que o resultado da fase 

classificatória não seja inferior a 10% de candidatas do sexo feminino. Essas disposições 

https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/335904397
https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/335904397
https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/334168488
https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/334168488
https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/10136/334045965
https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/10136/334045965


   

 

deverão ser aplicadas a futuros editais de concursos até que haja nova legislação sobre o 

tema ou até que o STF julgue o mérito da ação. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF derruba censura de reportagens sobre morte de Mãe Bernadete 

 

O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu decisões da Justiça 

da Bahia que haviam determinado a retirada de reportagens do site Intercept Brasil sobre 

o assassinato da ativista quilombola Mãe Bernadete em agosto deste ano. 

 

As matérias jornalísticas envolvem a empresa Naturalle, de propriedade de Vitor Loureiro 

Souto, com os títulos “Mãe Bernadete e Binho do Quilombo lutavam contra empresa de 

filho de ex-governador da Bahia antes de serem mortos” e “Mãe Bernadete: o filho do ex-

governador quer controlar a narrativa. Um juiz acatou”. O proprietário conseguiu na Justiça 

estadual decisões para retirar do ar o conteúdo jornalístico. 

 

Censura prévia 

 

Ao conceder liminar na Reclamação (RCL) 63151, ajuizada pelo site, o ministro Luiz Fux 

lembrou que o STF, no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 130, posicionou-se de forma veemente em favor da proteção da 

liberdade de expressão e contra a possibilidade de censura prévia. 

 

Segundo o relator, o entendimento do Supremo é no sentido de que, no conflito entre o 

direito à liberdade de imprensa e os direitos da personalidade, como a privacidade e a 

honra, o primeiro deve preponderar no momento inicial, impedindo a censura prévia a 

quaisquer conteúdos ou opiniões que possam ter, ainda que indireta e remotamente, 

interesse público. 

 

Momento posterior 

 

O ministro apontou que a defesa dos direitos da personalidade pelo Judiciário em casos 

como o dos autos deve ocorrer em um momento posterior, mediante a garantia de direito 

de resposta e de eventual responsabilização penal e civil decorrente de abusos. 

 

Informações públicas 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=517266&ori=1


   

 

Em uma análise preliminar, o relator não verificou situação que possibilite a 

excepcionalíssima intervenção do Judiciário para a remoção de conteúdo jornalístico. Isso 

porque os dados veiculados nas reportagens são públicos e se relacionam ao assassinato 

de Mãe Bernadete, ao seu histórico de ativismo e à disputa pelo terreno do quilombo 

Pitanga dos Palmares. 

 

De acordo com o ministro Luiz Fux, o conteúdo eventualmente injurioso ou calunioso das 

publicações será apurado na via judicial cabível e poderá gerar a responsabilização penal 

ou civil posterior, “nada justificando sua censura de plano”. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF rejeita pedido de pecuarista contra pagamento de dano moral 

coletivo por abate de onça 

 

O ministro Cristiano Zanin, do Supremo Tribunal Federal (STF), rejeitou o trâmite da 

Reclamação (RCL) 62943, em que o pecuarista Benedito Nédio Nunes Rondon pretendia 

anular o pagamento de R$ 150 mil por danos morais coletivos por ter maltratado e abatido 

uma onça pintada com um tiro na cabeça e postado o vídeo nas redes sociais. Segundo o 

ministro, a reclamação não preenche os requisitos processuais para que sua tramitação 

seja admitida. 

 

O caso 

 

Em abril de 2022, o pecuarista, da região de Poconé, no pantanal mato-grossense, abateu 

o felino sob a alegação de que ele atacava bezerros de sua fazenda. Em seguida, postou 

vídeo ao lado do animal morto, com a arma utilizada e fazendo comentários jocosos sobre 

o crime ambiental cometido. 

 

Rondon foi multado administrativamente pelo Ibama e chegou a ser preso, mas celebrou 

acordo de não persecução penal com o Ministério Público do Estado de Mato Grosso (MP-

MT). Nesse tipo de acordo, os envolvidos reconhecem a culpa e cumprem condições 

ajustadas, como prestação de serviços e multa, para não serem presos. 

 

Indenização 

 

Na esfera cível, ele firmou termo de ajustamento de conduta (TAC) pelo qual pagaria R$ 

150 mil a serem destinados à proteção da fauna. Após a formalização do TAC, o 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=517208&ori=1


   

 

fazendeiro pediu que o termo fosse revisto alegando que, como a onça pintada é espécie 

em extinção, a competência seria da Justiça Federal, o que afastaria a atribuição do MP 

estadual para atuar no caso. O pedido, porém, foi negado pela Promotoria de Poconé. 

 

O mesmo argumento da incompetência do MP-MT foi usado na reclamação ao Supremo. 

 

Razões processuais 

 

Ao negar seguimento à reclamação por razões processuais, o ministro Zanin explicou que 

a decisão do STF apontada como desrespeitada na reclamação se deu num habeas 

corpus e só produz efeitos para os sujeitos envolvidos. Para a análise da reclamação 

constitucional é necessário que o precedente tenha efeito vinculante e eficácia geral, para 

todas as pessoas. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

PGR pede que Supremo unifique critérios e prazos de licença parental 

 

Ação também pede que pais e mães possam partilhar a licença e que não haja distinção 

entre servidores públicos e celetistas. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Execução de alimentos pelo rito da penhora permite inclusão de 

prestações vencidas no curso do processo 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, decidiu que é 

possível incluir na execução de alimentos as parcelas da pensão vencidas no decorrer do 

processo, mesmo pelo rito da penhora, aplicando-se por analogia o que é previsto para o 

rito da prisão. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=517077&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=517241&ori=1


   

 

O colegiado concluiu que, ao se permitir a inclusão das parcelas a vencer no curso da 

execução de alimentos pelo rito da constrição patrimonial, evita-se a propositura de novas 

execuções com base na mesma relação jurídica, em respeito aos princípios da efetividade, 

da celeridade e da economia processual. 

 

Ao julgar o caso, o tribunal estadual apontou que o dispositivo legal que permite a 

cobrança das parcelas vencidas no curso da execução seria próprio do rito da prisão do 

devedor, sendo incompatível com o dispositivo que regula a penhora. Portanto, de acordo 

com o tribunal, o pedido do credor resultaria na cumulação de ritos de execução 

alimentícia distintos, sem o devido amparo legal. 

 

Semelhança entre os ritos permite a inclusão das parcelas a vencer 

 

O relator do recurso no STJ, ministro Antonio Carlos Ferreira, reconheceu que, no caso da 

execução de alimentos pelo rito da penhora, não há previsão legal específica para inclusão 

das parcelas vincendas, diferentemente do que ocorre no rito da prisão, no qual a inclusão 

é autorizada expressamente pelo artigo 528, parágrafo 7º, do Código de Processo Civil 

(CPC). 

 

"Contudo, deve-se conferir à norma uma interpretação lógico-sistemática, a fim de 

compreender seu alcance no conjunto do sistema jurídico. Sob esse aspecto, a inclusão 

das prestações a vencer no curso da execução não deve ser restrita ao rito da coerção 

pessoal, pois esse entendimento induziria o exequente a optar pelo procedimento mais 

gravoso ao executado – o da prisão", afirmou. 

 

Segundo o ministro, se o credor for obrigado a ajuizar nova ação cada vez que a prestação 

alimentar vencer e não for paga, será muito mais cômodo para ele ajuizar, desde logo, o 

processo pelo rito da prisão, ou optar pela cumulação dos procedimentos (prisão e 

penhora), possibilidade já admitida pelo STJ em decisões anteriores.  

 

Para Antonio Carlos Ferreira, tendo em vista as semelhanças entre os dois procedimentos 

da execução de alimentos, é possível aplicar a analogia para estender ao rito da penhora a 

possibilidade prevista para o rito da prisão – uma alternativa que, segundo o ministro, evita 

a propositura de novas ações com base na mesma relação jurídica.   

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/27102023-Execucao-de-alimentos-pelo-rito-da-penhora-permite-inclusao-de-prestacoes-vencidas-no-curso-do-processo.aspx


   

 

Revogada prisão de devedor de alimentos por falta de risco à 

subsistência da alimentanda 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) cassou a ordem de prisão civil de 

um devedor de pensão alimentícia que comprovou a desnecessidade da medida. O 

colegiado destacou, no entanto, que a execução da dívida pode prosseguir. 

 

Ao analisar o recurso do devedor contra a decisão que manteve a ordem de prisão, a 

Terceira Turma concluiu que o fato de a alimentanda ser maior de idade, formada em 

direito e sócia de uma empresa demonstra que a falta de pagamento da pensão não traz 

risco à sua subsistência, o que torna a prisão civil desnecessária – apesar das provas de 

omissão intencional do alimentante em relação à obrigação. 

 

Após o decreto de prisão proferido pelo juízo de primeiro grau, o devedor, por meio de 

habeas corpus, questionou a necessidade da medida. Para ele, não haveria 

contemporaneidade entre a ordem de prisão e a dívida, de 2017; além disso, não haveria 

risco alimentar presente, tendo em vista as condições atuais da alimentanda. 

 

O tribunal estadual rejeitou o pedido, entre outras razões, por considerar inviável a 

discussão sobre urgência do débito alimentar em habeas corpus. Da mesma forma, a corte 

local ponderou que a discussão sobre o estado financeiro atual da beneficiária deveria ser 

feita em ação ordinária. 

 

Argumentos apresentados podem ser analisados em habeas corpus 

 

Ao analisar o recurso do devedor, o ministro Marco Aurélio Bellizze, relator no STJ, 

afirmou que as alegações apresentadas pela defesa são pertinentes, pois evidenciam a 

desnecessidade e a ineficácia da prisão civil. 

 

O ministro enfatizou que a restrição da liberdade só é justificável nas situações em que ela 

for indispensável para assegurar o pagamento da dívida e garantir a subsistência do 

alimentando. Além disso, o relator acrescentou que a prisão civil deve representar a 

máxima efetividade com a menor restrição aos direitos do devedor. 

 

"Em que pese estar caracterizada a omissão intencional do devedor, mostra-se possível 

afastar a prisão civil na hipótese de o risco alimentar e, por conseguinte, o próprio risco à 

subsistência do credor de alimentos não se fizerem presentes", observou. 

 



   

 

Alimentanda tem plenas condições de se sustentar 

 

Bellizze ressaltou que, conforme demonstrado no habeas corpus, a alimentanda possui 

plenas condições de trabalho para prover seu próprio sustento, tornando dispensável a 

medida coercitiva da prisão civil. Ele salientou que esses argumentos, ao contrário do que 

entendeu o tribunal estadual, podem ser analisados em habeas corpus, conforme já 

definido na jurisprudência do STJ. 

 

Em seu voto, acompanhado integralmente pela turma, o relator lembrou que a cassação 

da ordem de prisão não causa prejuízo ao prosseguimento da execução da dívida pelo rito 

da expropriação de bens do devedor. 

 

Leia a notícia no site 

 

Valor muito baixo não autoriza Justiça a extinguir execução de honorários 

devidos à Defensoria Pública 

 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o juízo não pode negar 

seguimento ao cumprimento de sentença requerido pelo credor apenas porque o valor 

executado é ínfimo e não supera os custos do processo. 

 

"Nenhum dos elementos estruturantes do interesse processual prevê que causas de 

diminuto valor nominal não poderão ser objeto de pretensão sob esse fundamento, ainda 

que possam ser elas direcionadas para procedimento distinto, como é a hipótese dos 

juizados especiais, tampouco se identifica no ordenamento jurídico alguma regra que vede 

a dedução de pretensão com esse perfil e conteúdo", declarou a relatora, ministra Nancy 

Andrighi. 

 

O caso analisado pelo colegiado diz respeito a ação de alimentos em que um homem foi 

condenado a pagar à filha 25% do salário mínimo por mês. A condenação incluiu a 

obrigação de pagar, a título de honorários sucumbenciais, o valor de R$ 58,37 para a 

Defensoria Pública do Tocantins (DPTO), que assistiu a menor durante o processo. 

 

Após o trânsito em julgado, a DPTO deu início à fase de cumprimento da sentença, 

buscando receber os honorários. Veio, então, outra sentença, dessa vez extinguindo a 

fase de cumprimento, sob o fundamento de que a movimentação do Poder Judiciário para 

a execução de valor tão pequeno ofenderia os princípios da eficiência e da utilidade da 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/26102023-Terceira-Turma-revoga-prisao-de-devedor-de-alimentos-por-falta-de-risco-a-subsistencia-da-alimentanda.aspx


   

 

tutela jurisdicional. A DPTO apelou à segunda instância, mas o recurso foi desprovido 

pelos mesmos fundamentos. 

 

Negativa de seguimento ao cumprimento de sentença não está prevista em lei 

 

A ministra Nancy Andrighi observou que, no ordenamento jurídico vigente, não há 

autorização para que o juízo negue seguimento ao cumprimento de sentença pelo fato de 

o valor executado ser ínfimo. Segundo ela, não é possível admitir a interpretação de que, 

nessa hipótese, faltaria interesse processual à parte, já que a tutela jurisdicional requerida 

é útil e necessária. Além disso, há a autoridade e a imutabilidade da coisa julgada material 

sobre aquilo que se pretende executar. 

 

A relatora ressaltou que, em um país de dimensão continental e de relevantes diferenças 

sociais como o Brasil, é inviável ao Judiciário decidir o que é um valor mínimo para que o 

processo possa tramitar. Ela mencionou que, segundo o IBGE, o rendimento mensal 

domiciliar per capita em Tocantins é de R$ 1.028,00, de modo que o valor da execução em 

debate representaria algo próximo de 5,5% da renda média. "Entretanto, se a comparação 

se desse em relação ao estado do Maranhão, cujo rendimento é o mais baixo (R$ 635,00), 

a presente pretensão executiva representaria quase 10% da renda média", afirmou. 

 

Ao dar provimento ao recurso da DPTO, a relatora ainda ponderou que, embora o valor 

possa ser considerado pequeno individualmente, é preciso considerar que a Defensoria 

Pública, na função de representar pessoas pobres, patrocina um grande número de 

processos com baixo conteúdo econômico. 

 

"Se se negar seguimento a mil cumprimentos de sentença de valor individual de R$ 58,37, 

ter-se-á o valor total de R$ 58.370,00. Desse modo, a eventual chancela desta corte à tese 

do acórdão recorrido, sem dúvida nenhuma, implicará o aumento de decisões nesse 

sentido, com potencial e inestimável prejuízo à Defensoria Pública", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/26102023-Valor-muito-baixo-nao-autoriza-Justica-a-extinguir-execucao-de-honorarios-devidos-a-Defensoria-Publica.aspx


   

 

Corregedor nacional visita obras do Centro de Atendimento à População 

de Rua no RJ 

 

Tribunais se preparam para Mês Nacional do Júri 

 

Plataforma Socioeducativa entra em operação com salto tecnológico para 

a Justiça Juvenil 

 

Fonte: CNJ 
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Secretaria-Geral de Administração (SGADM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.cnj.jus.br/corregedor-nacional-visita-obras-do-centro-de-atendimento-a-populacao-de-rua-no-rj/
https://www.cnj.jus.br/corregedor-nacional-visita-obras-do-centro-de-atendimento-a-populacao-de-rua-no-rj/
https://www.cnj.jus.br/tribunais-se-preparam-para-mes-nacional-do-juri/
https://www.cnj.jus.br/plataforma-socioeducativa-entra-em-operacao-com-salto-tecnologico-para-a-justica-juvenil/
https://www.cnj.jus.br/plataforma-socioeducativa-entra-em-operacao-com-salto-tecnologico-para-a-justica-juvenil/
mailto:sedif@tjrj.jus.br

